



L      E      I      Nº   2.273/2002

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO DE CIANORTE PARA O EXERCÍCIO DE 2003, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L

E

I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR



Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2003, compreendendo:

I. as prioridades e metas da administração pública municipal;

II. a estrutura e organização dos orçamentos;

III. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

IV. as disposições relativas à dívida pública municipal;

V. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI. normas relativas à execução financeira e orçamentária;

VII. as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

VIII. avaliação das metas do exercício anterior;

IX. disposições gerais. 

CAPÍTULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL



Art. 2º - Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as metas e prioridades para o exercício financeiro de 2003, são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão preferências na alocação de recursos na lei orçamentária de 2003, não se constituindo, entretanto, em limite à programação das despesas.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS



Art. 3º - A lei orçamentária anual compreenderá:

I. o orçamento fiscal do Município; e

II. o orçamento da seguridade social.



§ 1º - As programações dos fundos municipais constarão no orçamento geral do Município de forma centralizada, classificadas como unidades orçamentárias das secretarias respectivas.



§ 2º - O detalhamento do orçamento da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte – CAPSECI, será organizado de forma independente do orçamento da Administração Direta.



Art. 4º - Os orçamentos do Município discriminarão as despesas por órgãos, unidades orçamentárias, atividades e projetos, segundo a classificação funcional programática e natureza da despesa, nos moldes das Portarias da Secretaria de Orçamento e Finanças , do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão e da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, com os seguintes agrupamentos:



Despesas Correntes

· Pessoal e Encargos Sociais;

· Juros e Encargos da Dívida;

· Outras Despesas Correntes

Despesas de Capital

· Investimentos;

· Inversões Financeiras;

· Amortização da Dívida.



Art. 5º - Para efeito desta Lei entende-se por:

I. programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II. atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III. projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.



§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.



§ 2º - Cada atividade e projeto identificará a função e subfunção às quais se vinculam.



§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades e projetos e respectivos subtítulos, com indicação de suas metas.



Art. 6º - A proposta orçamentária não conterá dispositivos estranhos à previsão da receita e fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos adicionais e a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, nos termos da Lei.



Art. 7º - A proposta orçamentária atenderá ao processo de planejamento permanente, a descentralização e a participação comunitária.

CAPÍTULO III

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA



Art. 8º - A proposta orçamentária anual compor-se-á de:

I. mensagem contendo exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, reportando-se quando couber à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano Plurianual vigentes, para justificar a política orçamentária adotada;

II. projeto de lei do orçamento anual;

III. a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que a proposta está sendo elaborada;

IV. a estimativa da receita prevista para o exercício em que a proposta está sendo elaborada;

V. a receita prevista para o exercício a que se refere a proposta e a projeção da receita para os dois exercícios seguintes;

VI. a legislação referente à receita;

VII. a despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

VIII. a execução provável da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

IX. a despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta;

X. estudo referente à política de financiamento dos gastos nos três últimos anos, evidenciando déficit ou superávit verificados nesses exercícios; e anexos com detalhamento da receita e da despesa.



Art. 9º - As receitas e despesas da Administração Direta e Indireta, serão previstas e fixadas com valores de junho de 2002 e poderão ser corrigidas até o limite do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha sucedê-lo, no período de julho a novembro de 2002, antes do início da execução orçamentária, ficando o Poder Executivo autorizado a proceder bimestralmente, por Decreto, no exercício de 2003, a correção das dotações orçamentárias e das rubricas das receitas, até o limite do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha sucede-lo, verificado no bimestre posterior ao da última correção efetuada.



Parágrafo único – O Poder Executivo poderá, no exercício de 2003:

I. proceder a abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 15%(quinze por cento) da despesa fixada da Administração Direta, utilizando como recursos para cobertura, os definidos no art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964;

II. proceder a abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 10%(dez por cento) da despesa fixada da Administração Direta, utilizando como recursos para cobertura os provenientes de transferências voluntárias estaduais ou federais;

III. proceder a abertura de créditos adicionais suplementares de dotações constantes do órgão da Administração Indireta, até o limite de 15%(quinze por cento) de sua despesa fixada, utilizando como recursos para cobertura, os definidos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964;

IV. transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do Inciso VI, artigo 167, da Constituição Federal, até o limite de 20%(vinte por cento) das respectivas dotações orçamentárias fixas.



Art. 10 – Constará do Projeto de Lei Orçamentária dotação global denominada “Reserva de Contingência”, a ser utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e, também, para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 101, com a classificação 9.9.99.99.99, com valor correspondente até 5%(cinco por cento) da receita corrente líquida prevista.



Art. 11 – O Projeto da Lei Orçamentária para o exercício de 2003, destinará recursos para atender prioritariamente:

I. as despesas com pessoal ativo e inativo;

II. as despesas com encargos sociais;

III. as despesas com amortização da dívida pública;

IV. as despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, aplicando no mínimo, 25%(vinte cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, detalhando-se os gastos com os recursos oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, instituído pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, regulado pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e em conformidade com as instruções e provimentos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

V. as despesas com atendimento à saúde, aplicando no mínimo, 15%(quinze por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências;

VI. as despesas necessárias à conclusão de obras em andamento.



Parágrafo único – Constarão da programação orçamentária, as dotações necessárias para a manutenção das ações em execução; manutenção das estruturas administrativas e fiscais anteriormente criadas e com a conservação do patrimônio público.



Art. 12 – A programação da despesa destinada à cobertura dos gastos com pessoal do Poder Executivo será limitada a 54%(cinqüenta e quatro por cento) das receitas correntes.



§ 1º - Para fins do cálculo, entende-se como despesa com pessoal o disposto no art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.



§ 2º - Para efeito do limite do presente artigo, excluir-se-ão da somatória das receitas correntes, os recursos resultantes de convênios.



§ 3º - A concessão de qualquer vantagem ou aumento da remuneração dos servidores ficará condicionada ao disposto neste artigo e à capacidade financeira do Município, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal.



§ 4º - Constarão da programação das despesas com pessoal as fixações para admissões decorrentes da substituição de servidores e da ampliação de 50(cinqüenta) vagas para as áreas de saúde, assistência social, educação e administrativa.



Art. 13 – O Projeto de Lei Orçamentária contemplará recursos para concessão de auxílios, doações, transferências e subvenções a pessoas físicas e jurídicas, visando a promoção e desenvolvimento de ações de caráter assistencial, social, educacional, cultural, saúde, segurança, esportes e geração de emprego e renda, em suplementação aos recursos de origem privada aplicados a estes objetivos.



Parágrafo único – A concessão dos recursos dependerá da existência de lei específica, nos termos da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.



Art. 14 – O Poder Executivo poderá firmar convênios com instituições de educação e/ou de assistência social, visando o desenvolvimento de ações conjuntas de interesses mútuos.



Art. 15 – Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com a administração direta e indireta da União, Estados e Municípios, destinados à cobertura de despesas de natureza institucional de outros entes governamentais, e, também, para cessão de servidores municipais, bem como as de interesse do Município.



Art. 16 – O Poder Executivo poderá incluir na proposta orçamentária para o exercício de 2003, recursos para ampliação das ações nas áreas de saúde, bem estar social, educação e infra-estrutura urbana, e também, para o aperfeiçoamento das ações administrativas e financeiras.

CAPÍTULO IV

DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO



Art.  17 – Aprovado o orçamento será elaborada a programação da execução, objetivando:

I. a oportunidade das ações e dos recursos tendo em conta suas relações com o ciclo produtivo, normas de prestação de serviços públicos, estágio das obras e outros aspectos;

II. evitar a elevação de custos por falta de pagamento de compromissos;

III. compatibilizar o comportamento da despesa com a receita e prever as necessidades de operações de crédito de curto prazo; e

IV. estabelecer a base para o acompanhamento físico-financeiro e a gerência da receita e despesa.



Art. 18 – O orçamento será executado por intermédio de créditos orçamentários e adicionais.



Art. 19 – Até 30(trinta) dias após a publicação dos orçamentos, a Secretaria de Finanças, com o objetivo de ajustar o montante de gastos previstos à capacidade de arrecadação, estabelecerá o cronograma de desembolso e, por meio de ato próprio, normas de programação financeira para o exercício.



Parágrafo único – Constará das normas de programação financeira, o desdobramento das receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.



Art. 20 – Para execução das ações programáticas a Secretaria de Administração, em conjunto com a Secretaria de Finanças, estabelecerá cotas mensais para emissão de notas de empenho e ou assunção de despesas.



Parágrafo único – As programações custeadas com recursos provenientes de convênios ou contratos ficarão condicionadas à efetiva formalização dos instrumentos.



Art. 21 – A implementação do disposto no § 4º do art. 12 e no art. 16 da presente lei, fica condicionada ao cumprimento das normas e limites estabelecidos nesta lei e será precedida de declaração do Prefeito assegurando que o aumento da despesa está adequado à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao orçamento anual, a existência de recursos financeiros em montante suficiente à sua cobertura e que sua execução não afetará a capacidade financeira do Município.



Art. 22 – A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas e de operações de crédito, dependem de lei específica, observadas as normas que disciplinam a matéria.

CAPÍTULO V

DO CONTROLE DE EXECUÇÃO DO PLANO PLURIANUAL E DOS ORÇAMENTOS



Art. 23 – O controle da execução orçamentária compreenderá:

I. o acompanhamento periódico da execução físico-financeiro das ações programadas, com ênfase nas relativas à solução dos problemas caracterizadores da política governamental e constantes do Plano Plurianual;

II. a identificação dos desvios, suas causas e efeitos e tomada de medidas corretivas pelas instâncias competentes;

III. a avaliação das ações e dos instrumentos objetivando maximizar a eficácia dos recursos na solução dos problemas;

IV. a verificação da legalidade dos atos de que resultam a arrecadação da receita, a realização da despesa, o nascimento e extinção dos direitos e obrigações, a concessão de benefícios de natureza fiscal, financeira, creditícia e patrimonial; e

V. a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores públicos.

CAPÍTULO VI

DA LIMITAÇÃO DE EMPENHOS



Art. 24 – Verificando-se, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, o Poder Executivo promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, limitação de empenho, tanto para despesas correntes como para despesas de capital.



§ 1º - A limitação de empenho prevalecerá pelo período necessário para a obtenção do equilíbrio orçamentário e financeiro estabelecido no Anexo de Metas Fiscais.



§ 2º - Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.



§ 3º - No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

CAPÍTULO VII

DO ANEXO DE METAS FISCAIS



Art. 25 – Integra esta Lei o Anexo de Metas Fiscais, em que são estabelecidas as metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas as receitas, despesas, resultados primário e nominal, bem como a dívida consolidada, para o exercício de 2003, 2004 e 2005.



Parágrafo único – Constarão, também, os seguintes itens:

I. avaliação do cumprimento das metas previstas no ano anterior;

II. demonstrativo das metas anuais, com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores;

III. evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios;

IV. avaliação da situação financeira e atuarial, do regime próprio de previdência dos servidores municipais;

V. demonstrativo da estimativa e da compensação da renúncia de receita e da margem da expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

CAPÍTULO VIII

DO ANEXO DE RISCOS FISCAIS



Art. 26 – Integra esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais, onde são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 27 – Incumbirá a Assessoria de Planejamento do Município, a coordenação da elaboração dos orçamentos da Administração Direta de que trata esta Lei.



Art. 28 – Incumbirá ao Superintendente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte, a elaboração do orçamento da entidade.



Art. 29 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 30 – Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 03 de julho de 2002.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

